
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2447342 - SP (2023/0308246-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : CHRISTIAN ERNESTO GERBER - SP222477

FÁBIO WU - SP282807
AGRAVADO : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E 

URBANO DO ESTADO DE SAO PAULO - CDHU
ADVOGADOS : JOÃO ANTÔNIO BUENO E SOUZA - SP166291

HENRIQUE SIN ITI SOMEHARA - SP200832
DOUGLAS TADEU CORONADO BOGAZ - SP146005

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
DÉBITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL CANCELADO. CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal referente a débito 
tributário municipal. Na sentença julgou-se extinto o processo em virtude 
do cancelamento do débito, condenando o exequente em honorários 
advocatícios. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. Agravo interno 
interposto pelo exequente contra decisão que conheceu do agravo em 
recurso especial relativamente à matéria que não se enquadrava em tema 
repetitivo, e não conheceu do recurso especial.

II - A Corte de origem analisou a condenação da fazenda pública 
ao pagamento de honorários advocatícios no mesmo sentido da 
jurisprudência do STJ. AgInt no REsp n. 2.028.318/MG, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
1/9/2023. AgInt no REsp n. 1.916.372/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023. Verifica-
se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 
da Súmula do STJ.

III - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
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legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017. Para a 
caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 
e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal 
supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
DÉBITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL CANCELADO. CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal referente a débito 
tributário municipal. Na sentença julgou-se extinto o processo em virtude 
do cancelamento do débito, condenando o exequente em honorários 
advocatícios. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. Agravo interno 
interposto pelo exequente contra decisão que conheceu do agravo em 
recurso especial relativamente à matéria que não se enquadrava em tema 
repetitivo, e não conheceu do recurso especial.

II - A Corte de origem analisou a condenação da fazenda pública 
ao pagamento de honorários advocatícios no mesmo sentido da 
jurisprudência do STJ. AgInt no REsp n. 2.028.318/MG, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
1/9/2023. AgInt no REsp n. 1.916.372/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023. Verifica-
se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 
da Súmula do STJ.

III - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
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legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017. Para a 
caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 
e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal 
supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

IV - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de execução fiscal referente a débito tributário municipal. 

Na sentença julgou-se extinto o processo em virtude do cancelamento do débito, 

condenando o exequente em honorários advocatícios. No Tribunal a quo a sentença foi 

mantida.

Trata-se de agravo interno interposto pelo exequente contra decisão que 

conheceu do agravo em recurso especial relativamente à matéria que não se enquadrava 

em tema repetitivo, e não conheceu do recurso especial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 
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recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Quanto a decisão ora objurgada, com a devida vênia ao i. Ministro Relator, o 

fundamento do Recurso Especial foi a alínea “c” : divergência jurisprudencial, inclusive, 
com este E. STJ.

E da análise do Recurso e da v. acórdão objurgado, resta evidente que a questão diz 
respeito ao art. 85 do CPC sob a ótica do princípio da causalidade.

Isto porque, como se denota do Recurso Especial (fls. 143/149), houve remissão da 
dívida, porém houve condenação em honorários, a destoar com as decisões indicadas deste 
E. Tribunal Superior (AgRg no AREsp 44067/PR e REsp 937271/SP).

Há cotejo, como se demonstra às fls. 148:
“Ora, o cotejo do caso em apreço com os paradigmas é de uma simplicidade impar: 

Houve remissão conferida pela Lei Municipal nº 17.719/21 o que faz se amoldar aos
Justamente por esse motivo o v. acórdão recorrido é contrário a jurisprudência deste 

E. Superior Tribunal, não havendo consequentemente o óbice da Súmula 83/STJ.
Ademais, a falta de menção expressa do artigo não impossibilita ou enseja qualquer 

deficiência no correto entendimento da divergência.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem analisou a condenação da fazenda pública ao pagamento de 

honorários advocatícios com base nos seguintes fundamentos:

 
Com efeito, tem-se que o exeqüente requereu e foi deferida a extinção da execução 

fiscal, diante do cancelamento do débito inscrito na dívida ativa, referente à(s) CDA(s).
É cediço que o artigo 26 da Lei n° 6.830/80 desobriga a Fazenda Pública do 

pagamento de honorários advocatícios quando ela requer a extinção da execução fiscal, em 
razão do cancelamento da dívida, todavia, tal disposição é polêmica, eis que em face do 
princípio da causalidade, imperiosa a condenação da Fazenda aos ônus sucumbenciais.

O executado foi regularmente citado para os termos da execução fiscal, tendo 
contratado profissional para, em seu nome, apresentar manifestação (exceção de pré-
executividade) às fls. 06/22, alegando que, com o advento da Lei Municipal n° 17.719/21, 
foi contemplado pela remissão tributária.

Destarte, dada a atuação do advogado nos autos da execução fiscal, que foi julgada 
extinta em relação à(s) CDA(s), necessária a condenação do exeqüente ao pagamento da 
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remuneração devida ao profissional.
Sobre o tema, insta mencionar o enunciado da Súmula 153 do STJ: in verbis:
(...)
Neste sentido, vale ressaltar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e deste E. 

Tribunal de Justiça:
(...)
(AgRg no Ag In. nº 492.406 - SP, Relator: Ministro José Delgado).

 

Transcrevo jurisprudência recente do STJ, e de minha relatoria, no mesmo 

sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO ADMINISTRATIVA POSTERIOR AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO EXECUTIVA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 
CABIMENTO.

1. A a extinção da execução fiscal ocorreu em razão da quitação do débito na via 
administrativa, após a propositura da ação. Nessa hipótese, o entendimento desta Corte 
Superior é no sentido de ser cabível a condenação ao pagamento de honorários de advogado 
com base no princípio da causalidade, ainda que não efetivada a citação. Nesse sentido: 
REsp n. 1.994.500/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 10/3/2023; REsp n. 1.931.060/PE, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 
23/9/2021; REsp n. 1.854.592/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/3/2020, DJe de 31/8/2020; REsp n. 1.820.658/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 19/8/2019.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.028.318/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REMUNERAÇÕES PAGAS A AUTÔNOMOS. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, tratam-se de embargos à execução fiscal ajuizada pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a declaração da nulidade da CDA pela 
inobservância dos requisitos previstos do CTN, a extinção dos créditos em virtude da 
compensação, a declaração da inconstitucionalidade da elevação para 20% da alíquota da 
contribuição previdenciária devida pela empresa sobre as remunerações pagas aos 
"segurados empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais pessoas físicas", assim 
como da aplicação da taxa Selic como juros de mora. Na sentença os pedidos foram 
julgados improcedentes. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, para julgar 
procedentes os embargos à execução e extinguir a execução fiscal.

II - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp n. 
637.905/RS, (relatora Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 21/9/2005, DJ 
21/8/2006, p. 220), firmou o entendimento segundo o qual, nas causas em que for vencida a 
Fazenda Pública, como na hipótese em tela, os honorários advocatícios serão arbitrados 
mediante apreciação equitativa do magistrado, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, 
levando-se em consideração os critérios de fixação estabelecidos pelo art. 20, § 3º, a, b e c, 
do CPC/1973, não estando o referido arbitramento adstrito aos limites percentuais de 10% e 
20% previstos no art. 20, § 3º, caput, do CPC/1973, e podendo o juiz adotar, como base de 
cálculo da verba honorária advocatícia, o valor da causa, o valor da condenação ou mesmo 
arbitrar um valor fixo. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.820.103/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/11/2019, DJe 19/12/2019; AgInt no 
REsp n. 1.354.214/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
15/6/2020, DJe 19/6/2020.

III - A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem 
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aplicou os honorários de acordo com as normas do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973: 
"Reformada a sentença, deverá a União arcar com os ônus da sucumbência, com o 
reembolso à embargante das custas antecipadas e o pagamento de honorários advocaticios, 
que arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), montante este que se adequa às balizas 
estabelecidas pelo artigo 20 e §§ 3° e 4° do CPC/73 e ao atual entendimento desta 5" 
Turma". Nesse panorama, estando correto o fundamento legal utilizado, incide o óbice da 
Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial") quando o recorrente pretende a alteração do valor estipulado na origem por 
considerá-lo incompatível com o caso concreto. Isso porque, muito embora possa o STJ 
atuar na revisão das verbas honorárias, esta restringe-se aos casos em que fixadas na origem 
em valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto. Nesse sentido: 
"A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não se mostra possível, em 
recurso especial, a revisão dos valores fixados a título de honorários advocatícios e 
astreintes, pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser 
afastado em situações excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância das 
importâncias arbitradas, ficando evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos autos" (AgInt no AREsp n. 
1.340.926/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/2/2019).

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.916.372/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 

 

Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com 

a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula 

do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
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CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

23/5/2018. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SAO PAULO - CDHU
ADVOGADOS : JOÃO ANTÔNIO BUENO E SOUZA - SP166291

HENRIQUE SIN ITI SOMEHARA - SP200832
DOUGLAS TADEU CORONADO BOGAZ - SP146005

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : CHRISTIAN ERNESTO GERBER - SP222477

FÁBIO WU - SP282807
AGRAVADO : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CDHU
ADVOGADOS : JOÃO ANTÔNIO BUENO E SOUZA - SP166291

HENRIQUE SIN ITI SOMEHARA - SP200832
DOUGLAS TADEU CORONADO BOGAZ - SP146005
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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